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ACÓRDÃO Nº 2306/2013 – TCU – Plenário 

1. Processo nº TC 007.570/2012-0.  

2. Grupo I – Classe – V – Assunto: Monitoramento (Agravo).  
3. Responsável: Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 
4. Órgão: Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou.  

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).  
8. Advogado constituído nos autos: não há.  
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramento determinado pelo Acórdão 

1485/2012 - TCU - Plenário referente à inspeção realizada no Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), cujo objetivo era a obtenção de informações consolidadas sobre passivos trabalhistas 
reconhecidos pelos Tribunais Regionais do Trabalho; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. revogar a medida cautelar exarada nos autos por meio do Acórdão 117/2013 - TCU - 
Plenário, item 9.2, para que o Conselho Superior de Justiça do Trabalho (CSJT) se abstivesse de 
realizar os procedimentos orçamentários e financeiros a seu cargo tendente s a viabilizar o pagamento 

dos passivos de pessoal relativos à parcela autônoma de equivalência (PAE), à unidade real de valor 
(URV) e ao adicional por tempo de serviço (ATS) aos magistrados e servidores dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, reconhecidos administrativamente; 
9.2. manter a medida cautelar exarada nos autos por meio do Acórdão 117/2013 - TCU - 

Plenário, item 9.2, para que o Conselho Superior de Justiça do Trabalho (CSJT) se abstenha de realizar 

os procedimentos orçamentários e financeiros a seu cargo tendentes a viabilizar o pagamento dos 
passivos de pessoal relativos à vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI);  

9.3. prorrogar para o dia 31/8/2013 o prazo para que o Conselho Superior de Justiça do 
Trabalho (CSJT) apresente as informações referentes ao passivo de pessoal relativo à vantagem 
pessoal nominalmente identificada (VPNI), para fins de monitoramento do Acórdão 117/2013 - TCU - 

Plenário; 
9.4. considerar indevido os pagamentos decorrentes da incidência do percentual de 11,98% 

de unidade real de valor (URV), sobre o auxílio moradia, incorporado à parcela autônoma de 
equivalência (PAE), referente ao período de fevereiro de 1995 a dezembro de 1997;  

9.5. determinar aos tribunais regionais do trabalho que promovam o ressarcimento dos 

valores indevidamente pagos relativamente à parcela autônoma de equivalência (PAE), à unidade real 
de valor (URV) e ao adicional por tempo de serviço (ATS), nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990;  

9.6. conhecer do agravo interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário 
Federal no Estado de Minas Gerais (Sitraemg) para, no mérito, negá-lo; 

9.7. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip) que continue a realizar o 

monitoramento a que se refere o Acórdão 1485/2012 - TCU - Plenário após a apresentação das 
informações requeridas; 

9.8. dar ciência desta deliberação ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SOF/MP), à 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF), ao Sindicato dos Trabalhadores 

do Poder Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais (Sitraemg) e à Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra).  

 
10. Ata n° 33/2013 – Plenário. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50448341.

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120619/AC_1485_22_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120619/AC_1485_22_12_P.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20120619/AC_1485_22_12_P.doc
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11. Data da Sessão: 28/8/2013 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2306-33/13-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Raimundo Carreiro, José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.  
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator).  

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

WEDER DE OLIVEIRA 
na Presidência Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50448341.


